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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO NA PÊOO6I2O25-SESA

PROCESSO ADM!NtSTRATIVO Ne OOOO9.20250L23|OOOL-60

Torna-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE, por meio do Pregoeiro,
realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade pregão, na forma
eletrônica, nos termos da Lei ns 14.133, de l-s de abril de 202L, e demais normas
aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Data da sessão pública: 21 de fevereiro de 2O25
Horário da sessão pública: O9:OO

Critério de julgamento: Menor Preço por ltem
Modo de disputa: Aberto e fechado
Link: compras.m2atecnologia.com.br

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para
Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de Fórmulas e Suplementos
Nutricionais para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do Município de
Crateús/CE., conforme condiçôes, quantidades e exigências estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

L.2. A licitação será subdivida em ltem, conforme tabela constante do Termo
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos ltem forem de
seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por ltem,
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

2. DO REGTSTRO DE PREçOS
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e no
Termo de Referência.

3. DA PARTTCTPAçÃO NA LrCrrAçÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais
regular junto ao provedor do sistema.
3.2. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida paqa
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3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas tra
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.
3.4. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.5, A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno por[e, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei ne

14.133, de 2027, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar na

123, de 2006.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:
3.7.L. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

3.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro graui

3.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei
ns 6.404, de l-5 de dezembro de 1.976, concorrendo entre si;

3.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito ern julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabal h ista;

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessa condição;
3.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da' legislação que
disciplina a matéria, conforme § 1o do art.9p da Lei ns l-4.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlqr. a
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efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-se a terceiro que auxilie a

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

4, DA APRESENTAçAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAçÃO
4.1, Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação
de propostas e lances e de julgamento.
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação.de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço,
observado o disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio
do sistema, que:

4.4.L. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instru mento convocatório;

4.4.2. náo emprega menor de 1-8 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos. do inciso XXXII
do art. 7o da Constituição Federal;

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no
inciso lll do art. 5s da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art.93 da Lei ns

8.213, de 1991.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n"
14.133, de 2021.
4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art.3" da Lei Complementar ns 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1s ao 3s do art.4s da Lei ns 14.133, de 2021.
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4.6.L. no item exclusivo para participação de microe e

empresas de pequeno poÊe, a assinalação do campo "não" impedirá o
prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar na 123, de 2A06, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante
às sanções previstas na Lei ns 14.133, de202L, e neste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até
a abertura da sessão pública,

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de
envio de lances.

4.L1. Caberá ao licitante interessado em participar 'da licitaçáo
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato
bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital;
5.L.2. Marca;

5.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares.à especificação
do Termo de Referência;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.3, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de t
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos., ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 6O (sessenta)
dias, a contar da data de sua apresentação.
5.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrataçóes públicas, quando participarem de licitaçôes públicas;

5.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do inciso lX do art.71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na
execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO Oe LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura
da sessão pública.

6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que
somente estas participarão da fase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.
6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados
do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.6.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do ltem 
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6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6,8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
6.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00 (um real)
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance
inconsistente ou inexequível.
6.10.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao
pregoeiro para que o mesmo adote as providências cabíveis.
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6,12. Será adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa
"ABERTO E FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos,
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.
6.L2.2. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com
preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo,

6.L2.2.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas
neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de
classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.L2.3. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o
sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12.3,1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma
estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os
demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

6.72.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro,
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa abefta, para a

definição das demais colocações.

6.12.5, Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.
6.T2.6. Serão considerados intermediários os lances:
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I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado, quando adotado o critéri o

julgamento de maior lance;

ll - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais
critérios de julgamento.

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.16. No caso de desconexào com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação,
6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
pofte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar ns 123, de 2006.

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5o/o (cinco por cento) acima da
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira
colocada.

6.L9.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.L9.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto
e fechado.
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6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art.60 da Lei ns 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.20.L.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.20.L.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,
conforme orientações dos órgãos de controle.

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente,
aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território
do Estado em que este se localize;

6.20.2.2. empresas brasileiras;
6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento

de tecnologia no País;

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos
da Lei na 72.787, de 29 de dezembro de 2009.

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.

6.zL.L. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado,
mesmo após a negociaçâo, for desclassificado em razáo de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.2L.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e
anexado aos autos do processo licitatório.

6.2L.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

6.2L.5. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

i
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7.\. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condiçôes de participação
no certame, conforme previsto no aft, 14 da Lei ns 14.133, da 202L, legislação
correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores;
b. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), mantido

pela Controladoria - Geral da União,
https : //www. po rta I tra n s p a re n ci a. gov. b r/sa n coes/ce i s ; ?

ordenarPor= nome&direcao=asc; e
c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela

Controladoria-Geral da União,
https : //www. po rta I tra n s pa re n c i a . g ov. b r/sa n coes/c n e p ?

ord en a rPoÍ: r'roÍfl ê&d i recao :asc.
7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou,
em caso de pessoa iurídica, da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o aÉ. 12 da Lei no
8.429, de 2 de junho de 1992.
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

7.3.L. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua
descla ssificação.

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

7.4. Caso atendidas as condiçôes de participação, será iniciado o procedimento de
habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz
jus ao benefício, em conformidade com os itens3.6 e 4.6 deste Edital.

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classifrcada em primeiro lugar quanto
à adequaÇão ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.7.Será desclassificada a proposta vencedora que:

7 .7 .L. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
7.7 .4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
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7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.8. Tendo em vista o cenário nacional de inflação e, com o objetiüo de afastar a
possibilidade de contratação de propostas com valores inexequíveis, os autores das
propostas que consignarem descontos superiores a 25o/o (vinte e cinco) em relação
ao valor estimado, e sendo estes detentores das melhores propostas, deverão
anexar em campo próprio do sistema, no prazo de 02h (duas horas), documentação
complementar que comprove a exequibilidade do preço proposto, como: notas
fiscais, planilha de custos, contratos ou outros documentos equivalentes que
possam comprovar a exequibilidade do preço, conforme diligência feita pelo
pregoeiro.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada
após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valorda proposta; e

7.8.L.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da
oferta.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão 5er efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a

desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.LL.L. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas;

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

8. DA FASE DE HABILITAçÃO
8.1-. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei ns l-4.133, de
2021,.

8.1.1, A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social
e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral
de fornecedores.
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
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8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para fins de assinatura ata de registro de preços e contratos, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro
de 2016, ou de outro que venha a substituÊlo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei ns 14.133/202L.
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das
informações prestadas, na forma da lei (aft. 63, l, da Lei ns 14.133/202L).
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a

declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras
normas específicas.
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de .trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores,
nos documentos por ele abrangidos.

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei
expressamente o exigir, (lN ns 3120L8, arl..4a, §1e, e art. 60, §4e),

8.10. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados
cadastrais no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se

tornem desatua I izados.

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação. (lN 1e 312078. art. 7e, parágrafo
único).

8.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrÔnicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de
habilitação.

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam
contemplados no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual
período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.II.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do

,'
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sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço
ou o percentual de desconto.

8.12. A verificação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

8,12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.L2.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem
ocorrerá em relação a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não seiá permitida a
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência,
para (Lei L4.L33l2l:

8. L3.L. complementação de informações acerca dos documentos já
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame; e

8.L3.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data
de recebimento das propostas;

8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital,
observado o prazo disposto no subitem 8.11.1.
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos
os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não
como condição para participação na licitação.
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação,
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o
prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar
a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob
pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas na
Lei ns 14.133, de2O2L.
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9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor
convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;
e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibil izada na plataforma eletrônica.
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência,
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas
quantidades, preÇos registrados e demais condições.
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, sêrá divulgado no
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que
devida mente j ustifi cada.
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e
nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em
igual prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
reg i stro:

l-0.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.L.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

L0.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços
no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

L0.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do
registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto ns

L7.462123.
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10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com p

igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

L0.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

11. CONTRATAçÂO
11.L. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado
poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura
do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data do
recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à

contratação, sem prejuízo das sançôes previstas neste Edital.

77.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

LL.z.L. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou
entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo
de 2 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do
acesso ao sistema de processo eletrônico.

11.2.1.1. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital
e disponibilizada na plataforma eletrônica de gestação da ata de registro de preços.

1T.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de
empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.3. O prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Edital.

11.4. Previamente à contrataÇão a Administração realizará consulta'ao Cadastro de
Fornecedores para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
1l-.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o

contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e

anexos.
11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser

,\
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mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de
preços.

11.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o
contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais
cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar outro fornecedor,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços

12. DOS RECURSOS

72.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. 165 da Lei ns l-4.1-33, de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato
de habilitação ou inabilitação do licitante:

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o
término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em
campo próprio do sistema, durante o prazo concedido na sessão pública, nâo
inferior a lO minutos, sob pena de preclusão.

L2.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
L2.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do
sistema.
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

12.6, Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais
licitantes será de g (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1,2.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados
no sítio eletrônico compras. m2 atecnologia.com. br.

13. DAS TNFRAçOES ADMTNTSTRATTVAS E SANçÕES
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo
ou culpa:
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13.L.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame o

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante
o certame;

L3.L.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,
não mantiver a proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou
após a negociação;

73.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando
exigível;

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou

13.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do
Edital;

L3.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame
ou prestar declaração falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação
l-3.L.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza, em especial quando:
l-3.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

13,1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
L3.L.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei np 72.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei ns 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

L3.2.1, advertência;
L3.2.2. multa;
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

L3.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
1.3.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias útêis, a contar da
comunicação oficial.

13.4.1. Para as infrações previstas dos itens 13.1.1 a 13.1.3, a multa será de
0,5% a l5%o do valor do contrato licitado.

1-3.4.2. Para as infrações previstas dos itens 13.1.4 a 13.1.8, a multa será de
75o/o à 30% do valor do contrato licitado.
13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou
não, à penalidade de multa.
13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens13.1.1 a

13.1.3,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infraçôes dispostas dos
itens 13.1.4 a 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens
13.1.1 a 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
§5s do art. l-56 da Lei ns 14.133, de 2021..

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação.
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita
e especificar as provas que pretenda produzir.
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de t5 (quinze) dias
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úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (

úteis, contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade
na aplicação do art. 164 da Lei ns 14.133, de2021, devendo protocolar o pedido até
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrôn ica, pelos seg u i ntes meios: compras. m2atecnologia.com, br.

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no certame.

L4.4.L. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do
processo de licitação.
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização
do certame.

15. DAS DTSPOS|çÔES CenatS
15,1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à

contratação.
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.
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15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impo o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital,

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço. eletrônico
com pras. m2atecnologia.com. br.

15.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar
ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato
ANEXO lll - Minuta da Ata de Registro de Preços

Crateús/CE, 07 e fevereiro de 2025

Edypo usa Carlos
DE DESPESASORDENADO
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ANExo I - TERMo DE REFERÊucta
pnecÃo elernôulco Ne pEooo/zozs-sEsA

PROC ESSO ADMI N |STRATIVO N e OOOO9. 20250123 IOOO r-60

1. DAS COttolçOES GERAIS DA CONTRATIçÃO
1.1. Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de Fórmulas e
Suplementos Nutricionais para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do
Município de Crateús/CE., conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador:

TTEM QTD

isôô.0-:

UND

Unidade

V. UNIT V. TOTAL

2t2,29 318.4 3 5.00

iii,5e : iiE.7gi,ôô

e preparações alimentares,Sem :

loreto de potássio. f'lÀO COrurEla :

r i ruurnrr sENtoR
j PAUNILIA-319G

, Leite integral, maltodextrina, proteína

SABOR

concentrada do soro do leite, caseinato de cálcio, frutooligossàtáiiaôos,
minerais citrato de cálcio, carbonato de magnésio, pirofosfato ferrico, fosfato de cálcio tribásico, sulfato de zinco,
sulfato de manganês, sulfato de cobre, selenato de sódio, inulina, vitaminas L-ascorbato de sódio, acetato de DL-
alfa-tocoferila, nicotinamida, D-pantotenato de cálcio, cloridrato de piridoxina, tiamina mononitrato, riboflavina,
acetato de retinila, ácido N-pteroil-L-glutàmico, fitomenadrona, D-biotina, colecalciferol, cianocobalamina,
reguladores de acidez citrato de potássio, hidróxido de potássio e ácido cítrico, aromatizante, emulsificante lecitina
de soia e edulcorante sucralose. erÉRctcos: CoNTEM LEITE E DERIVADOS E DER|VADOS DE SOJA. coNTEvl
LACToSE. ruÀo corurrpt GLUTEN.

300.0 Unidade
'i6+.âs

46.455.00
NUTILIS 3OOG

f4altodextrina, Amido de M lho Modificado, estabilizantes Goma Tara, Goma Xantana e Goma Guar. Não contém

500.0 i Unidade

rlificante para bebidas
sabor.lNGREDlENTES 14altodextrina, espessante goma xantana e gelifrcante c

clúrc1r.
4 ISOSOURCE 1.5 KCAUML : 2400.0 üÀiaàoe 74,24 187.776,00

maltod ixo teor e cico, de soja,
inulina, fibra de soja, triglicerídeos de cadeia média, minerais citrato de magnésio, fosfato de cálcio tribásico, cloreto
de potássio, citrato de cálcio, sulfato ferroso, sulfato de zinco, sulfato de manganês, gluconato de cobre, iodeto de

, potássio, cloreto de cromo, molibdato de sódio, selenito de sódio, vitaminas bitartarato de colina, L-ascorbato de .

, sódio, acetato de DL-alÍa-tocoferila, nicotinamida, D-pantotenato de cálcio, cloridrato de tiamina, cloridrato de
piridoxina, riboflavina. palmitato de retinila, ácido N-pteroil glutâmico, fitomenadiona. D-biotina, colecalciferol e I

I cianocobalamina, sal, regulador de acidez citrato trisódico e hidróxido de potássio, estabilizante crtrato de potássio e
carragena, emulsificante lecitina de so.la, aromatizante e antiespumantê polidimetilsiloxano.

i2,ài 231,5 72,00

Agua de canola, triglicerídeos de cadeia média, minerais citrato de
potássio, fosfato tricálcico, citrato de sódio, cloreto de potássio, óxido de magnésio, cloreto de magnésio, sulfato
ferroso, sulfato de zinco, sulfato de manganês, gluconato de cobre, iodeto de potássio, cloreto de cromo, molibdato
de sódio. selenito de sódio, vitaminas bitartarato de colina, L- ascorbato de sódio, acetato de Dl-?-tocoferila.
nicotinamida, D- pantotenato de cálcio, cloridrato de cloreto de tiamina, cloridrato de piridoxina, riboflavina.
palmitato dê retrnilô, ácido N- pteroil-L-glutàmico, frtomênadiona. D- biotina, colecalciferol, cianocobalamina,
antiespumante mono e diglicerídeos de ácidos graxos e polídimetilsiloxano, emulsificante lecitinâ de soja,
aromatizante, estabilizante carragena, corante natural urucum.

6 i NANS.LSCIENTRO400G ! 2000.0 Unidade 125,78: 251.560,00,

, Soro de leite desmineralizado*, âmido, oleÍna de palma, leite desnatado*, óleo de palmiste, óleo de canola, lactose,
óleo de milho, minerais citrato de cálcio, cloreto de magnésio, citrato de potáss o, cloreto de sódio, ÍosÍato de cálcio
dibásico. sulfato ferroso, sulÍàto de zinco, sulfato de cobre, sulÍato de manganês, iodeto de potássro, selenato de
sódio, maltodextrina, óleo de peixe, vitaminas L-ascorbato de sódio, bitartarato de colina, mio-inositol, acetato de
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teor oleico, óleo de girassol e óleo de canola. L-serina, L-glutamina, glicina, Lalanina, L-leucina, acetato de L lisina, L-
treonina, L-tirosina, hidrogênio fosfato dipotássico, inulina, frutooligossacarídeos, L-valina, fosfato de cálcio tribásrco,
L-isoleucina, citrato tripotássico, citrato trissódico, carbonato de cálcio, L-prolina, L-cistina, L-histidina, L-fenilalanina,
bitartarato de colina, hidrogênio fosfato de magnésio, L-metionina, L-arginina, cloreto de sódio, cloreto de cálcio,
Ltriptofano, cloreto de magnésio, mio-inositol, ácido L-ascórbico, taurirra, sulfato ferroso, L-carnitina, sulfato de
zinco, acetato de Dl-alÍa-tocoferila, nicotinamida, D-pantotenato de cálcio, sulÍato de manganês ll, sulfato de cobre,
riboflavina, cloridrato de cloreto de tiamina, cloridrato de piridoxina, acetato de retinila, ácido N-pteroiFl-glutâmico,
iodeto de potássio, cloreto de cromo lll, molibdato de sódio, selenito de sódio, fitomenadiona, D- biotina,
colecalciferol, cranocobalamina, aromatizante, emulsifrcantes ésteres de mono e drglicerídeos de ácidos graxos com
ácido cítrico e lecitina de girassol e edulcorante sucralose. NÂOCONTEM 6LÚTEN. CONTEM FENILALANINA

Nutri Enteral Soya Baunilha 45,51 I 127.428,00
ir Danone I L

. O Nutri Enteral Soya é uma fórmula padrão para nutrição enteral e oral isentc de lactose, com densidade energética
, normal (1,2 kcal/ml) e normoproteico. Nutricionalmente completo, for desenvolvrdo com nutrientes que colaboram I

i para a recuperação e manutenção do estado nutricional. Nô sua composiçâo, 15% correspondem à proteína isolada
: de soja, 560lo aos carboidratos e 29% são lipídios. NÃo coNTÉM GLÚTEN. lsENTo DE LACTOSE

9 : PREGOMTN 4o0G 4OO.O : Unidàoe 278,05 : 111.220,00

Xarope de glicose, proteína extensamente hidrolisada de soro de leite, triglicerídeos de cadeia média, óleos vegetais i

colza, girassol, palma, fosfato tricálcico, fosfato dihidrogenio de potássio, cloreto de potássio, carbonato de cálcio,
. óleo de peixe, óleo de mortiarella alpina, cloreto de colina, vitamina C, cloreto de sódio, cloreto de magnésio,

taurina, inositol, sulfato ferroso, vitamina E, sulfato de zinco, L-carnitina, nucleotídeos uridina, citidina, adenosina.
inosina, guanosina, niacina, d-pantotenato de cálcio, biotina, sulfato cúprico, ácido fólico, sulfato de manganês,
vitamina A, vitamina 82, vitamina 812, vitamina BI, vitamina D, vitaminô 86, iodeto de potássio, vitamina K,

selenito de sódio, emulsificante mono e diglicerídeos de ácidos graxos. NAO CONTEM GLJTEN.

Làta 127,59 i 306.216,00

ra criançasmaiores de 01 ano de idade,
normocalórica, normoprotêica, em pó com proteínade alto valor biológico ê idr para macro e micro nutrientes.
Utilizada por via oral ouenteral isento de lactose e glúten com no mínimo 80 do prazo de validade.Embalagem com
400 g

Cade 70,96 99.344,00
i

especiais, com condições específicas de
soja, e normocalórico, cada 1ml fornece
- Kcal/mL: 1,2 Kcal/mL - Proteínas: 44 g/L

''''''''l
26.108,00 i

i 2800.0 Unidade

ii

10 FORTINI

400G

, Fórmula polimerica pediátrica fórmula nutricionalmente completa, pa

l

l

:

:

dietas e/ou restrições alimentares. É constituído de 100% de proteína de
1,2kcal e possui um mix de Íbras. - Osmolalidade: 360 mosmol/kg de água
- Sem fibras.

L2 LEtrE Eú pÓ lnrecnÀr zsoc 400.0 Unidãde 65,21

Leite integral, rico em cálcio, ferro, zinco, vitaminas A, D, C e E - essenciais para a nutrição das crianças. Leite em pó

zinco Rico em Vitaminas A, D, C e E Não contem glúten; lntegral Rico em cálcio, ferro

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá
ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso,
CONFORME ESTABELECE O ART. 84 DA Lei Ne 14.133 DE 1a DE ABRIL DE 2021.

L.4.L. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

1.5. O custo estimado total da contratação e de R$ 7.977.239,00 (um milhão,
novecentos e setenta e sete mil, duzentos e trinta e nove reais)

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

l1 I ISOSOURCE SOYA 1400.0
1.2KCAUN4L lL

padrão desiin;áa pàra nutrição de pessoas com
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z. DA FUNDAMETTaçÃo E DA oescnrÇÃo DA
coNTRATaçÃo
2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

3. DA oescntçÃo DA soluçÃo coMo uM ToDo coNslDERADo o ctclo DE
vrDA Do oBJETo E DA EspEcrFtceçÂo Do pRoDuro
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DOS REQU|S|TOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A descrição dos requisitos da contrataçãc encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de
Referência

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação.

5. DO MODELO DE EXECUçÃO CONTRATUAL
5.1. O prczo de entrega do(s) item(ns) é de 05 (cinco) dias, contado da emissão de
Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo
Contratante.
5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá
comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que
o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas
situaçôes de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Dr. Gomes Coutinho,
630, São Vicente - Crateús/CE, Gentil Barreiras.

6. DO MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado
fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
pe 14.133, de 2021,, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (caput do art, 115 da Lei nq 14.133, de 2021).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5"do art.
l-15 da Lei ns 14.133, de 2021).
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

NECESSIDADE
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6.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgã oou
entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei ns 14,133, de
2O2Ll.
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a

assegurar os melhores resultados para a Administração,

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8,1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução' do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogaçôes contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.9.L. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
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anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagame
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência.

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a

ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçôes sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da'Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MED|çÂO E DE PAGAMENTO
7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de for-ma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação do
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade .do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei ns !4.733, de 2021, o prazo máximo
para o recebimento definitivo será de até 10 (dez) dias).
7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá s;er excepcionalmente prorrogado,
de forma justificada, por igual período, quandc houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.6. No caso de controvérsia sobre a execução rio objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado c teor do art. 143 da Lei ns 14.133,
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de 2021,, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por
igual período.

7.9.L. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade,
mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.
75 da Lei ns 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar
se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os

elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do ccrrtrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as rnedidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao
contrata nte;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contr-atações Públicas (PNCP) ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei ns 14.133, de
2021.
7.L3. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no
registro cadastral unificado disponível no Portal t,lacional de Contratações Públicas
(PNCP) para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
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b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação
de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebirnento de seus créditos.
7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso Vl do art.92 da t-ei Federal ns l-4.133 de 1s de abril
de 202L, o pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados
da finalização da liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valcres devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realizaçâo, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária,

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
7.2L. Será considerada data do pagamento o clia em que constar como emitida a

ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

7.22.L. lndependentemente do percentuai de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de compi'ovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto'na referida Lei
Complementar.
7.24.A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível
economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do

fffiãüãl§ffi
W CHATTU§

PREGÃO

M -(



§ffi t'tiirrr.rr\,

w cRÂtEUS

bem ou para a prestação do serviço, conforme determina o § le do art. 145
Federal ns 14.L33121.

a lei

8. DA FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
licitação, na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de
julgamento pelo Menor Preço, por ltem.
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovaros seguintes requisitos:

Habilitação Juríelica
8.3. Empresário individual: inscrição no Registrc Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.4. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.brlempresas-e-negocios/pt-
brlempreendedor;
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitacja unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou conti'ato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial rla respectiva sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;
8.6, Sociedade empresária estrangeira: portaria cie autorização de funcionamento
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União t ai-quivada na Junta Comercial da
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, confornre lnstrução Normativa DREI/ME ns
77, de l-8 de março de 2020.
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato const!;:ulivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de drlcumento comprobatório de seus
admin istradores;
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da:,ociedade simples pu empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averba;3o no Registro onde tem sede a
matriz
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arqui,,r:rdc na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respecti'v.a sede, além do registro de que
trata o art. 107 da Lei ns5.764, de 16 de dezemb:c 1971.
8.10. Os documentos apresentados deverão =sr-ar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.
8.11, Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente, e CPF do representante
legal da licitante.

Habilitação Fiscal, Social e'frabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de i;essoas Jurídicas (CNPJ);

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntan-rÊr1r-€ pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN),
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referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uni
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social , nos termos
da Portaria Conjunta ns 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazen,la Nacional.
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei ns 5.452, de ls de maio de 1943;
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuir;tes Estadual relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo «je atividade e compatível com o
objeto contratual;
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Esradual e Municipal do domicílio ou
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qual ifi cação Econôm ic,cl- l: inanceira

8.18. Certidão negativa de falência expedida peio distribuidor da sede do licitante
(inciso ll do art. 69 da Lei ne 14.133, de 2O2l); rla hipótese de o documento não
conter expressamente o prazo de validade o documento será considerado válido
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão.
8.19. Balanço patrimonial, demonstração de r'esultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;
8.19.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral
(SG) superiores a 1 (um, obtidos pela aplicação cas seguintes fórmulas:
I - Liquidez Geral (LG) : (Ativo Circulante * Rearizável a Longo Prazo) + (Passivo
Circulante + Passivo Não Circulante);
ll - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (l'assrvo Circulante +Passivo não
Circulante); e
lll - Liquidez Corrente (LC): (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).;
8.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão subslituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura.
8.19.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ào ao último exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos cie 2 (dois) anos;
8.19.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para trai-,srnissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.
8.20. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Gerai (SG) e Liquidez Corrente (LC),
será exigido para fins de habilitação capital mír-iirno OU patrimônio líquido mínimo
de 5% (cinco por cento) do valor total estimado :ia ccntratação.
8.21. As empresas criadas no exercício financciro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão suosrituir os demonstrativos contábeis
pelo balanço de abertura. (Lei ns l-4.133, de 2021 art. 65, §14).
8.22. O balanço patrimonial, demonstração d= r,:surtado de exercício e demais
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao últi:'rio exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dc-, s) anos (§ 6e do art. 69 da Lei ns
14.133, de 2021).
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8.23. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item d er
atestado mediante declaração assinada por profrssional habilitado da área contábil,
apresentada pelo licitante.

8.24. Os Micro Empreendedores lndividuais - MEIS, deverão apresentar o DANSIMEI
dos dois últimos exercicios sociais.

Qualificação Técnica
8.25. Comprovação de aptidão para o forr,ecimento de bens similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o item/lote
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
8.26. Os atestados de capacidade técnica poderáo ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do fornecedor.
8.27. O licitante poderá disponibilizar, FACULT,T,TIVAMENTE, todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, rrota(s) fiscal (ais), dentre outros
documentos que poderão ser solicitados pelo pregoeiro mediante diligência.

9. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

9.1.O controle e o gerenciamento das atas de reqistro de preços serão realizados
pelo órgão gerenciador, quanto a:

| - os quantitativos e os saldos;

ll - as solicitações de adesão; e
lll - o remanejamento das quantidades.

9.2. Os preços registrados poderão ser alterados r-.u atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no me"caoo ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do
Decreto na 17.462 12023):

9.2.L. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na
alínea "d" do inciso ll do caputdo art. L24 da Lei nq 14.133, de2O2L;

9.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou
encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

9.2.3. serão reajustados os preços registraoos, respeitada a contagem da
anualidade e o índice previsto para a contrataçãc; our

9.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.
9.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por meio de in:;trumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de (:ompra ou outro instrumento hábil,
conforme o disposto no art. 95 da Lei ns 14.133, de 2O2L.

9.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de
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9.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão
alterados, observado o disposto no art. L24 da Lei ns 14.133, de 2021.
9.5, A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será
estabelecida no edital, observado o disposto no aru. 105 da Lei ns 14.133, de 2021.

LO. DA DISPONIBILIDADE ORçAMENTARIA
10.1.A indicação da disponibilidade de créditos orÇamentários somente será exigida
para a formalização do contrato ou de outro instr'",rtnento hábil.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

11. DA ADESÃO À ara DE REGTSTRO DE PREçOS
11.1. Em atendimento ao § 3s do art.86, da Lei ns 14.133 de ls de abril de 202L,
será permitida a adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da
Administração Pública, permitindo a ampliação do acesso às condições contratuais
vantajosas já negociadas, em conformidade com as disposições legais vigentes.

11.1.1. A adesão à ata de registro de oreços configura uma estratégia
administrativa que visa ampliar a eficiência e promover a economicidade nas
contratações públicas, Esta decisão está alinhada com os princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência que regem a Administração
Pública, conforme estabelecido pela Constituição Federal e reiterado'pelos Acórdãos
22412020,273612023 e 282212021 do Tribunal de Contas da União (fCU).

A opção pela adesão não é meramente procedimental, mas uma escolha
estratégica que requer uma justificação clara e robusta. Nesse sentido, a adesão
deve ser precedida por uma análise criteriosa do mercado e uma avaliação das
vantagens econômicas, garantindo que as condiçÕes obtidas através do registro de
preços sejam, de fato, as mais vantajosas para a Administração Pública. Esta
análise deve considerar não apenas os custos diretos, mas também os benefícios
de longo prazo, como a redução de tempo e recursos despendidos em múltiplas
licitações.

Além disso, a adesão deve estar em harmonia corn os objetivos estratégicos do
órgão ou entidade, contribuindo para a otimização de recursos e a melhoria da
qualidade dos serviços prestados ao cidadão, A transparência do processo é
fundamental e deve ser assegurada pela divulgação de todos os atos, garantindo
que a adesão à ata de registro de preços ocorra de forma aberta e acessível a todos
os interessados.

Em conformidade com os precedentes do TCU, a lnclusão de cláusula de adesão no
edital deve ser motivada de forma explícita, Cetalhando como essa escolha se
alinha à busca pela eficiência administrativa e quais benefícios específicos são
esperados. Tal motivação reforça o compromisso com a gestão fiscal responsável e
com a obtenção de valor para o dinheiro público
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Portanto, a adesão à ata de registro de preços, quando bem fundamentada e
justificada, representa uma prática alinhada à c.usca constante pela eficiência na
Administração Pública, proporcionando econornia, agilidade e qualidade na
contratação de bens e serviços, sempre em prol do interesse público.

Crateús/CE, 07 de fevereiro de 2025

I

Waldyr Ril Lima Carvalho
NSAVEL

(

Edypo Sousa Carlos
ORDEN DE DESPESAS
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ESTUDO TÉCNICO PRELI M I NAR

PROCESSO ADM I N ISTRAT|VO N" 0000920250'|25000160

1. Descrição da Necessidade da Contratação

A contratação de fórmulas e suplementos nutricionals para a Secretaria de Saúde do
Município de Crateús/CE e impresclndível para suprir as carências nutricionais de
grupos populacionais específicos atendidos pelo sistema de saúde municipal. Esta
aquisição é essencial para garantir a segurança alimentar e nutricional, promovendo o
bem-estar e a saúde dos cidadãos, especialmente aqueles em condições vulneráveis e
com necessidades alimenta res especiais.

O problema identificado está na insuficiência de produtos nutricionais disponíveis que
atendam aos padrões de qualidade e segurança exigidos pela ANVISA, fundamentais
para o cumprimento das diretrizes de saúde pública e nutricionais. A.falta desses
produtos comprometeria a capacidade da Secretaria de Saúde de oferecer assistência
nutricional adequada, podendo resultar em agravos à saúde da população.

Do ponto de vista do interesse público, a contratação está alinhada com as políticas de
saúde do Sistema Unico de Saúde (SUS), garantindo o direito constitucional à saúde. A
aquisição busca suprir as necessidades alimentares específicas de crianças, idosos,
gestantes e outros grupos, contribuindo para a redução de doenças relacionadas à

desnutrição e melhorando a qualidade de vida dos beneficiários.

A escolha de marcas específicas foi justificada como demanda judicial devido à

necessidade de garantir a homogeneidade no tratamento dos pacientes e a

continuidade dos protocolos de saúde já estabelecidos. Esta decisão é embasada na
qualidade comprovada e na aceitação dos produtos específicos no mercado, que são
reconhecidos pelo seu valor nutricional e seguranÇa. A implementação de marcas
específicas visa assegurar que todos os pacíentes recebam produtos de eficácia
comprovada, evitando problemas que poderiam advir da utilização de marcas com
padrôes inferiores de qualidade.

Conforme a Lei 14.133, a contratação visa nào apenas atendar uma necessidade
imediata, mas também garantir uma aplicação eficiente e responsável dos recursos
públicos, alinhando-se aos princípios de economicidade e desenvolvimento
sustentável, otimizando os serviços de saúde prestados à população de Crateús/CE.

2. Area requisitante

Área requisitante

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

Respons'ável

Waldyr Rilney Lima Carvalho
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3. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os requisitos para a contratação de formulas e suplementos nutricionais para a

Secretaria de Saúde do Município de Crateús/CE visam garantir a escolha de soluções
que atendam aos padrões de qualidade, seguranÇa e sustentabilidade exigidos pela
legislação vigente, em especial a Lei 14.13312021. A seguir, são detalhados os critérios e
práticas essenciais para assegurar o sucesso da contratação.

o Requisitos Cerais

o As fórmulas e su plementos devem atendêr às diretrizes nutricionais
estabelecidas para diferentes faixas etárias e condições de saúde.

o Os produtos devem ser adequados para prevenir deficiências nutricionais
comuns na população-alvo.

o Devem ser oferecidos em embalagens que preservem a qualidade e a

eficácia durante o armazenamento e distribuiÇão.
o A apresentação dos produtos deve facilitar o consumo e adesão ao

tratamento, estando disponíveis em formatos como pó, líquido ou cápsulas.

o Requisitos Legais

o Os produtos devem possuir registro e regulamentação junto à Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

o Os fornecedores devem ter certificações de Boas Práticas de Fabricação
(BPF).

o A contratação deve estar em conformidade com a Lei 14.13312021,

especialmente no que se refere à transparência e economicidade,

o Requisitos de Sustentabilidade

o Priorizar fornecedores que adotem práticas sustentáveis e possuam
certificaçÕes a m bienta is.

o lmplementar sistema de coleta e descarte adequado das embalagens,
promovendo a logística reversa.

o Reduzir impactos ambientais atraves da escolha de materiais recicláveis ou
biodegradáveis para as embalagens.

o Requisitos da Contratação

o A capacidade de fornecimento contínuo deve ser garantida para atender à
demanda da Secretaria de Saúde de Crateús/CE.

o É importante assegurar flexibilidade nas aquisições mediante a adoção do
sistema de registro de preços, conforme previsto na legislação.

o O processo deve visar a economicidade e eficiência na gestão dos recursos,
com estimativas baseadas em dados e historicos de consumo anterior.

Em suma, os requisitos necessários para a contratação devem ser estabelecidos com o
objetivo de atender adequadamente à necessidade especificada pela Secretaria de
Saúde do MunicÍpio de Crateús/CE, promovendo a melhor solução em termos de
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qualidade nutriciona l, legalidade, sustenta bi lidade e eficiência

4. Levantamento de mercado

o Principais SoluçÕes de Contratação:

o Contratação Direta com o Fornecedor: Adquirir formulas e suplementos
nutricionais diretamente dos fabricantes ou distribuidores autorizados que
atendam às normas regulamentares.

o Contratação Através de Terceirização: Utilizar empresas especializadas em
fornecer produtos alimentícios e nutricionais, que realizem a gestão da
logística e distribuiÇão desses itens.

o Formas Alternativas de Contratação: lmplementação de sistemas de registro
de preços que permitem aquisiçôes de acordo com a demanda, facilitando
ajustes pelas variações de consumo.

o Avaliação da Solução Mais Adequada:

Para atender às necessidades da Secretaria de Saúde do Município de Crateús/CE,
a utilização de um sistema de registro de preços se apresenta como a solução
mais adequada. Esse método possibílíta maior flexibilidade, já que permite
aquisições conforme a demanda real de consumo. A prática promove, ainda, a

economicídade, uma vez que negociações de quantidades maiores possibilitam a

obtenção de custos mais vantajosos. Além disso, a adoção do registro de preços
assegura a constante avaliação de mercado, garantindo que os produtos
adquiridos estejam sempre alinhados aos padrÕes de qualidade e seguranÇa
exigidos pelas normas vigentes.

5. Descrição da solução como um todo

A solução proposta para a aquisição de fórmulas e suplementos nutricionais visa
atender integralmente às necessidades da Secretaria de Saúde do MunicÍpio de
Crateús/CE, garantindo a segurança alimentar e nutricional da população alvo. A
escolha baseia-se em um levantamento detalhado de mercado que levou em
consideração as opções disponÍveis e sua conformidade com os padrÕes regulatórios e
de qualidade.

o Os produtos selecionados estão em conformidade com as normas e
regulamentações vigentes, principalmente aquelas estabelecidas pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), assegurando que a composição,
segurança alimentar e eficácia nutricional sejam adequadas às diferentes
necessidades e condiçÕes de saúde da população.

o A solução contempla a aquisição de formulas e suplementos que apresentam um
equilíbrio de macronutrientes e micronutrientes, de modo a prevenir deficiências
nutricionais e promover a saúde e o bem-estar dos usuários, alinhando-se às
d i retrizes nutricionais vigentes.

o São incluídas opções especiais, como produtos hipoalergênicos, para atender
indivíduos com restrições alimentares ou alergias, garantindo maior inclusão e
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cobertura das necessidades nutricionais.

o Os formatos de apresentação dos suplementos - em pó, lÍquido ou c
foram selecionados para facilitar o consumo e a adesão ao tratamento,
considerando a diversidade nas preferênclas e capacidades dos usuários.

o A solução também abrange critérios de sustentabilidade, . priorizando
fornecedores que adotem práticas ambientalmente responsáveis e disponham
de certificações adequadas, contríbuindo para minimizar impactos ambientais.

o A escolha dos fornecedores levou em conta certificações de Boas Práticas de
Fabricação (BPF), assegurando um processo produtivo seguro e de alta qualidade.

o Por fim, com base na análise dos produtos disponíveis no mercado, esta solução é
considerada a mais adequada ao objetivo do ETP, proporcionando um
atendimento eficiente, segurô e completo às demandas nutricionais da
Secretaria de Saúde do Município de Crateús/CE, em perfeita consonância com a

legislação aplicável e os princÍpios da economicidade e eficiência estabelecidos na
Lei no 14.13312021.

6. Estimativa das quantidades a serem contratadas

mM DÊscRlçÃo QTD. UND.

I NUTREN SENIOR SABOR BAUNILHA - 37OC ].5OO,O0O Unidade

Especificação: Leite integral, maltodextrina, proteÍnê concentrada do soro do leite, caseinato de cálcio,
frutooligossacarÍdeos, minerais citrato de cálcro, carbonato de magnésic, pirofosfato férrico. fosfato de cálcio tribásico,
sulfato de zinco, sulfato de manganês, sulfato de cobre, selenato de sódio, inulina, vitaminas L-ascorbato de sódio,
acetato de DL-alfa-tocofeÍila, nicotinamida, D-pantotenato de cálcio, cloridrato de piridoxina, tiamina mononitrato,
riboflavina, acetato de retinila, ácido N-pteroil-L-glutâmico, fitomenadiona, D-biotina, colecalciferol, cianocobalamina,
reguladores de acidez citrato de potássio, hidróxído de potássio c ácido cítrico, aromatizante, emulsificante lecitina de
soja e edulcorante sucralose. ALÉRCtcos: coNTÉM LETTE E DERtvADos E DERtvADos DE soJA. coNÍÉM tÁCTosE.
NÃo CoNTEM CLUTEN.

2 ESPESSANTE ALIMENTAR NUTILIS 3OOC 3OO,00O Unidade

Espêcificação: Maltodextrina, Amido de Milho Modíficado, êstabiliTantcs Coma Tar:r, Comâ Xantana e Coma Cuar Não
contem gluten.

3 RESOURCE THICKEN UP CLEAR I25C SOO,OOO Unidade

Especificação: Resource Thrcken Up Clear'1259 espessante e geliticante para bebidas e preparações alimentares,Sem
sabor.lNCREDlENTES Maltodextrina, espessante goma xantana e gelificante cloreto de potássío NÃO CONTÉM
CLÚTEN.

tsosouRCE 1.5 KCAUML sABoR BAUNTLHA rL 2.400,000 U nidade

Especificação: Água, maltodextrina, caseinato de cálcio, proteína de soja, óleo de canola com baixo teor erúcico, óleo de
soja, inulina, fibra de sola, triglicerÍdeos de cadeia média, minerais citrato de magnesio, fosfato de. cálcio tribásico,
cloreto de potássio, citrato de cálcio, sulfato ferroso, sulfato de zinco, sulfato de manganês, gluconato de cobre, iodeto
de potássio, cloreto de cromo, molibdato de sódio, selenito de sódio, vitaminas bitartarato de colina, L-ascorbato de
sódio, acetato de DL-alfa-tocoÍeríla, nicotinamrda, D-pantotenaLo cle cálcio, cloridrato de tiamina, cloridrato de
piridoxina. riboflavina, palmitato de retinila, ácido N-pteroil gl(rtánrco, fitomenadiona, D-biotina, colecalciferol e

cianocobalamina, sal, regulador de acidez citrato trisódico e hidróxido de potássio, estêbilizante citrato de potássio e
carragena, emulsificante lecitina de soja, aromatizante e antiespumante polidimetilslloxano.

5 ISOSOURCE SOYA I,2 KCAUML IL SABOR BAUNILHA 4.4OO,OOO Unidade

Espêcificação: Água, maltodextrina, proteÍna isolada de soja, óleo de canola, triglicerídeos de cadeia média, minerais
citrato de potássio, fosfato tricálcico, citrato de sódio, cloreto de potássio, óxido de magnésio, cloreto de magnesio,
sulfato ferroso, sulfato de zinco, sulfato de manganês, gluconato.lc cobre, iodoto de potássio, cloretô dê cromo,
molibdato de sódio, selenito de sódio, vitaminas bitartarato de colina, L- ascorbato de sódro, acetato de DL-?-tocoferila,
nicotinamida, D- pantotenato de cálcio, cloridrato de cloreto de tiarnina, cloridrato de piridoxina, riboflavina, palmitato
de retinila, ácido N- pteroil-L-glutâmico, fitomenacliona, D- biotina. rolecalr-iÍc,rol, cianocobalamina. antiespumantÉl
mono e diglicerídeos de ácidos gÍaxos ê polidimetilsiloxano, emulsiírcante lecrtina de so.1a, aÍomatizante, estabi|zante
carragena, corante natural urucum.
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QTD.

NAN S.L SCIENTRO 4OOC 2.OOO,OOO Unidade

Especificação: Soro de leite desmineralizado*, amido, oleÍna de palma. leiLe desnatadol, óleo de palmiste, óleo de
canola, lactose, óleo de milho, minerais cÍtrato de cálcio, cloreto de magnésro, citrato de potássio, cloreto de sódio,
fosfato de cálcio dibásíco, sulfato ferroso, sulfato de zinco, sulfato de cobre, sulfato dc manganês, iodeto de potássio,

selenato de sódio, maltodextrina, óleo de peixe, viteminas L-ascorbato de sodio, bitartarato dê collna, mio-inositol,
acetato de Dl-a-tocoferila, nicotinamida, D-pantotenato de cálcio, tiamina mononitrato, acetato de retinila, cloridrato
de piridoxina, riboflavina, ácido N-pteroil-L-glutâmico, fitomenadiona, D-biotina, colecalciferol e cianocobalamina, L-

fenilalanina, óleo de Mortierella alpina, taurina, L-histidina, L-carni[irra, emulsificante lecitina de soja e reguladores de
acidez hidróxido de potássio e ácido cítrico. *Fontê proteica.

7 NEOFORTE BAUNILHA 4OOC 5OO,OOO Unidade

Espectficação: xarope dê glícose, óleos vêgetais triglicerídeos de cadeia média lóleo de coco e/ou palma], óleo de
girassol com alto teor oleico, óleo de girassol e óleo de canola, L-serlna. L-glutamina, glicina, Lalanina, L--leucina, acetato
deLlisina,L-treonina,L-tirosina,hidrogêniofosfatodipotássico,inulina frutooligossacarÍdeos,L-valina,fosfatodecálcio
tribásico, L-lsoleucina, citrato tripotássico, citrato trissódico, carbonato de cálcio, L-prolina, L-cistina, L-histidina, L-

fenilalanina, bitartarato de colina, hidrogênio fosfato dê magnésio, L-metionina L-arginina, cloreto de sódio, cloreto de
cálcio, Ltriptofano, cloreto de magnésio, mio-inositol, ácido L-ascórbico taurlna, sulfato ferroso, L-carnitina, sulfato de
zinco, acetato de DL-alfa-tocoferila, nicotinamrda, D-pantotenato de cálcio, sulfato de manganês ll, sulfato de cobre,
ríboflavina, cloridrato de cloreto de tiamina, clôridrato de piridoxina. acetãÍô de rêtinrla, ácido N-pteroil-L-glutâmico,
iodeto de potássio, cloreto de cromo lll, molibdato de sódio, seleniLo de sódio, fiLomenadiona, D- biotina, colecalciÍerol,
cianocobalamina, aromatrzante, emulsificantes ésteres de Íyrono e diglicerÍdeos de ácidos graxôs com ácrdô cÍtrico e
lecitina de girassol e edulcorante sucralose. NÀocoNTÉM cLÚTEN. coNTÉM FENILALANINA

Nutri Enteral Soya Baunilha Danone'l L 2.800,ooo u nidade

Especificação: O Nutri Enteral Soya é uma fórmula padrão para nutr Ção enteral e oral isento de lactose, com densidade
energética normal (1,2 kcal/ml) e normoproteico. Nutricionalmente cômpleto, foi clesenvolvido com nutrientes que
colaboram pare a recuperaçào e manutenÇão do estado nutricional. Na sua composiçáo,'15% correspondem à proterna
isolada de soja,56% aos carbordratos e 29% sào lrpídios. NAO CONTEM CLUTEN. ISENTO DE LACTOSE

9 PRECOMIN 40OC 4OO.OOO Unidade

Especificação: Xarope de glícose, proteína extensamente hidrolisada dc soro dc leitc, triglicerídeos de cadeia média,
óleos vegetais colza, girassol, palma, fosfato tricálcico, fostato dihidrogenio de polássio, cloreLo de potássio, carbonato
de cálcio, óleo de peíxe, óleo de mortiarella alpina, cloreto de colinã, \'rtamrna C, cloreto de sódio, cloreto de magnesio,
taurina, inositol, sulfato fêrroso, vitamina E, sulfato de zinco, L-carnitina, nucleotÍdêos uridina, citidina, adenosina,
inosina. guanosina, niacina, d-pantotenato de cálcio, biotina, sulfato cúprico, ácido fólico, sulíato de manganes,
vitamina A, vitamina 82, vitamina B'12, vitamina B'1, vitamina D, vitamina 86. iodeto clê potássiô. vrtarnrna K, selenrto de
sódio, emulsificante mono e diglicerÍdeos cle ácidos graxos. NÃo CoNTEM CLÚTEN.

'to FORTINI PLUS SEM LACTOSE 4OOC 2.400,oo0 Lata

Especificação: Fórmula polimérica pediátrica fórmula nutricionalment. complctn, para criançasmaiores de Ol ano de
idade, normocalórica, normoproteica, em pó com proteÍnàde alto valor biológico e tdr para macro e micro nutrientes.
Utilizada por via oral ouenteral isento de lactose e glúten corrr no Írlrn TTro 8O rJo prazo de validade.Embalagem com
40O g

I'I ISOSOURCE SOYA FIBER I.2KCAIT/ML IL t.4oo,ooo U nrdade

Especificação:Fóímula padrão destinada para nutnção de pessoas com necessidades especiais, com condiÇÕes
especificas de dietase/ou restriçôes ahmentares. E constituído de IOO% dc protcÍna dc so.1a, é normocalórico. cada lml
fornece l,2kcal e possui um mix de fibras. - Osmolalidade: 360 mosmollkg de á9ua Kcal/mL:1,2 Kcallml - proteÍnas; 4-4

g/L - Sem fibras.

12 LEITE EM PÓ INTECRAL 75OC 4OO,OOO UNidAdC

Especificação: Lelte integral, rico em cálcio, ferro, zinco, vítaminas A D, C e E - essenciais para a nutriçào das crianças.
Leite em pó lntegral Rlco em cálcio, ferro, zinco Rico em Vitamínas A, D, C e E Nao contém qlúten

7. Estimativa do valor da contratação
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Especificação: Leite integral, maltodextrina, proteína côncentradâ do soro do leite, caseinato de cálcio.
frutooligossacarídeos, minerars citrato de cálcio, caÍbonato de magnésic, piroíosfato férrico, [osfato de cálcio tÍibásico,
sulfato de zinco, sulfato de manganés, sultato de cobre, selenato de sódio, inultna, vttaminas L-ascorbato de sódio,
acetêto de DL-alfa-tocoferila, nicotinamida, D-pantotenato de cálcio, cloridrato de piridoxina. tiamina mononitrato,
riboflavina, acetato de retinila, ácido N-pteÍoil-L-glutãmico, fitomenadiona, D-biotina, colecalciferol, cianocobalamina,
reguladores de acidez citrato de potássio, hidróxido de potássio e ácido cítrlco, aromatizante, emulsificante lecitina de
soja e edulcorante sucralose. ALÉRCtCoS: CONTÉM LETTE E DERIVADOS E DERtvADos DE SOJA. CoNTÉtvr TACToSE.
NÀo CoNTÉM CLUTEN,

? ESPESSANTE ALIN,lENTAR NUTILIS
- 3OOC SOO,OOO Unidade 154,85 46.455,00

Lspecificaçào: Maltodexl.rina,AmidodeMilhoModificado.esLêbíli1êntesComa lêrê,CortaXantanaeComaCuar.Não
contém glúten.

RESOURCE THICKEN UP CLEAR I25C 500,000 U nidade 171,59 85 795,O0

Especificação: Resource Thicken Up Clear l25g espessante e gelÍficante para bebidas e prêparaÇóes alimentares,Sem
sabor.lNCREDlENTES Maltodextrina. espessanle goma xantana e gelrficante cloreto de potássio. NÃO CONTEM
CLÚTEN,

Especrficação: Agua, maltodextrina, caseinato de cálcio, proteína de so1a, óleo de canola com baixo teor erúcico, óleo de
soja, inulina, fibra de soja, triglicerídeos de cadeia média, minerais crtrato de magnésio, fosfato de cálcio tribásico,
cloreto de potássio, citrato de cálcio, sulfato ferroso, sulfato de zinco. sulfato de nranganês, gluconato de cobre, iodeto
de potássio, cloreto de cromo, molibdato de sódio, selenlto de sóclro, vitaminas bitartarato de colina, L-ascorbato de
sódio, acetato de DL-alfa-tocoÍerila, nicotinamida, D-pantotenato de cálcio, cloridrato de tiamina, cloridrato de
piÍidoxina, riboflavina, palmitato de retinila, ácido N-pteroil glutamrco, fitomenadiona, D-biotrna, colecalciferol e
cianocobalamina, sal, regulador de acidez citrato trisódico e hidróxido de potássio, estabilizante citrato de potássio ê
caííagena, emulsifrcante lecitina de soja, aromatizante e antrespumante polidimetilsiloxano.

ISOSOURCE SOYA I,2 KCAVML ]I
SABOR BAUNILHA

4.400,4oo U nidade 52,63 231.572,OO

Espêcificação: Água, maltodextrina, proteÍna isolada de soja, óleo de canola. triglicerÍdeos de cadeia média, minerais
citrato de potássio, fosfato tricálcico, citrato de sódio, cloreto de potássio, óxido de nragnésio, cloreto de magnésio,
sulfato ferroso, sulfato de zinco, sulfato de manganês, gluconato cle cobre, iodeto de potássiô, cloreto dê crômo,
molibdato de sódio, selênito de sódio, vltaminas bitartarato de colina, L- ascorbato de sódio, acetatô de DL-?-tocoferila,
nicotinamida, D- pantotenato de cálcio, cloridrato de cloreto de tlamina, cloriclrato de piridoxina, riboflavina, palmitato
de retinila, ácido N- ptêrôil-L-glutâmico, fitomenadiôna, D- biotina, colecalciferol, cianocobalamina, antiespumantê
mono e diglicerÍdeos de ácidos graxos e polidimetilsiloxano, emulsiíicante lecitina de soja, aromatÍzante, estabilizante
carragena, corante natural urucum.

4,

6
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ISOSOURCE 1.5 KCAUML SABOR
BAU N ILHA IL

NAN SLSCIENTRO4OOC

2.400,ooo

2 000,000

U nidaclo

U n rdacie

78,24 147.776.OO

125,78 2sr s60,oo

Especificação: Soro de leite desmineralizado., amido, oleÍna de palma, leite desnatado*, óleo de palmíste, óleo de
canola, lactose, óleo de milho, minerais crtrato de cálcio, cloreto de rnagnesio, citrato de potássio, cloreto de sodio,
fosfato de cálcio dibásico, sulfato ferroso, sulfato de zínco, sulfato de cobre, sulfato de manganês, iodeto de potássio,
selenato de sódio, maltodextrina, óleo de peixe, vitaminas L-ascorbato de sódio, bitartarato de colina, mio-inositol,
acetato de DL-a-tocoferila, nicotinamida, D-pantotenato de cálcio. tiamina mononÍtrato, acetato de retinila, cloridrato
de piridoxina, riboflavina, ácido N-pteroil-1.-glutâmico, fitomenadiona, D-biotina, colecalciferol e cianocobalamina, L-

fenilalanina, óleo de Mortierelle alpina, tauÍina, L-histidina, L-carnitrna. emulsificante lecitina de soja e reguladores de
acidez hidróxido de potássio e ácido cÍtrico. *Fonte proteica.

7 NEOFORTE BAUNILHA 4OOC 5OO,OOO Unidade 370,66 185.33O.OO

Especiflcação: Xârope de glicosê, óleos vegetais triglicerÍdeos de cadeia méclia [óleo de coco e/ou palma], óleo de
girassol com alto teor oleico, óleo de girassol e óleo de canola, L-serina, L-glutamrna, glicina, Lalanina, L-leucina, acetato
de L lisina, L-treonina, L-tirosina, hidrogêniofosfato dipotássico, inulino, frutooligossacãrídeos, L-valina, fosfato de cálcio
tribásico, L-isoleucina, citrato tripotassico, citrato trissódico carbonato de cálcio, L-prolina, L-cistinê. L-histidina, L-

fenilalanina, bitartarato de colina, hidrogênic fosfato de magnésio L-metionina. L-arginina, cloreto de sódio clorêto de
cálcio, Ltriptofano, cloreto de magnésio, mio-inositol, ácido L-ascórbico, taurina, sulfato ferroso, L-cêrnitina, sulfato de
zinco, acetato de DL-alfa-tocoferila, nicotinamida, D-pantotenato de cálcro, sull'alo de manganês ll, sulfato de cobre,
riboflavina, cloridrato dê clôrêto de tiamina, cloridrato de piridoxina, acctato de retinila, ácido N-pteroil-L-glutâmico,
iodeto de potássio, cloreto de cromo lll, molibdato de sódio, selenito de sódio, fitomenadiona, D- biotÍna, colecalciferol,
cianocobâlamina, aromatizante, emulsificantes ésteres de mono e drglrcerideos de acrdos graxos com ácido cÍtrico e

lecitina de grrassol e edulcorante sucralose. NÃocoNTEM cLUTEN. co\"EM cENILALANINA
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Nutri Enteral Soya Baunilha Danone l

L
2.800,ooo U n idade 45,51 )27.428,OO

Especificação: O Nutrí Enteral Soya e uma fórmula padrão para nutrrção enteral e oral ísento de lactose, com densidade
energética normal (1,2 kcal/ml) e normoproteico. Nutriconalmente completo, loi desenvolvido com nutrientes que
colaboram para a recuperaÇão e manutenção do estado nutricional. Na sua composição, l57o correspondem à proteína
isolada de soja,567o aos carboidratos e29y"sê)o lipÍdios. NÃo coNTÉM cLUTEN, ISFNTO DE TACTOSE

9 PRECOMIN 4OOC 4OO.OOO Unidadc 27a,O5 ll.l 22O.OO

Especificação: Xarope de glicose, proteína extensamente hidrolisada de soro de lerte, tríglicerÍdeos de cadeia média,
óleos vegetais colza, girassol, palma, fosfato tricálclco, fosfato dihidrogenio de potássio, cloreto de potássio, carbonato
de cálcio, óleo de peixe, óleo de mortrarella alpina, cloreto de colina, vitamlne C, cloreto cle sódio, cloreto de magnésio,
taurina, inositol, sulfato ferroso, vitamina E, sulfato de zinco, L-carnitina, nucleotídeos uridina. citidina, adenosina,
inosina, guanosina, niacina, d-pantotenato de cálcío, biotina, sulfato cúprico, ácido fólico, sulfato de manganês,
vi[amina A, vitamina 82, vitaminâ Bl2, vitamina Bl, vitamina D, vitamina 86, iodeto de potássio, vitamina K, selenito de
sódio, emulsificante mono e diglicerÍdeos de ácidos graxos. NÀo CoNTElv CLUTEN

'lo FoRTlNl PLUS SEM LACTOSE 400C 2.400,000 Lata 127s9 306.216,00

Especificação: Fórmula polimerica pediátrica fórmula nutncionalmente completa, para cnanÇasmaiores de Ol ano de
idade, normocalórica, normoprotelca, em pó com proteÍnade alto valor biológico e idr para macro e micro nutrientes.
Utilizada por via oral ouenteral isento de lactose e glúten com no mínimo 80 do prazo de validade.Embalagem com
4OO g

lt ISOSOURCE SOYA FIBFR I,2KCAUML
'tL l.400,ooo U nidade 70,96 99344,OO

Especificação: Formula padrão destinada para nutriçáo de pessoas com necessidades especÍais, com condiçÕes
específicas de dletas e/ou restriçôes alrmentaTes. E constituÍdo de IOO% de proteina <.le soja, é normocalorrco, cada lml
fornece l,2kcal e possui um mix de fibras. - Osmolalidade: 360 mosmol,/kg de á9ua - Kcal/mL: l,2K.callmL- Proteínas: 4-4

g/L - Sem fibras.

12 LETTE EM PÓ TNTECRAL 750C 400,OOO Unidade 65,27 26.',108,00

EspecificaÇão: Leite integral, rico em cálcio, ferro, zinco, vítamínas A, D, C e E - esscnciais O"r" " nr,r,rao das crianças.
Leite em pó lntegral Rico em cálcio, ferro, zinco Rico êm Vitaminas A, D, C e E Não contém glúten

Deste modo, cómo tendo como parâmetro as pesqulsas de preços realizadas, temse
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta
de R$ 1.977.239,OO (um milhão, novecentos e setenta e sete mil, duzentos e trinta e
nove reais)

8. Justificativas para o parcelamento ou não da solução

o Avaliação da Divisibilidade do Objeto: No caso específico da aquisição de formulas
e suplementos nutricionais, verificou-se que o objeto não é tecnicamente divisível
sem comprometer a funcionalidade e a eficácia pretendidas. A' integridade
nutricional dos produtos deve ser assegurada, o que poderia ser prejudicado pelo
parcelamento.

o Viabilidade lécnÍca e kconômica: A análise técnica aponta que a divisão dos
produtos poderia inviabilizar economícamente o processo, já que os custos
proporcionais de aquisiÇão sem a vantagem de escala seriam superiores, gerando
prejuízos à Administração.

o F,conomia de Fscala. Optou-se pelo não parcelamenlo para garantir a economia
de escala. Adquirir os suplementos e fórmulas nutricionais em conjunto permite
negociar melhores condições de preço e eficácia nos prazos de fornecimento.

8
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o Decisão pelo Não Parcelamento: A divisão poderia acarretar em prejuízos



ffi t't{tttttíit:'l

#CRÂTHLs
econômícos
populacional
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ê comprometer a totalidade do atendimento à d
Nenhuma vantagem significativa foi ldentificada em se d

o Análise do Mercado:A decisão está alrnhada com as práticas do setor econômico,
que frequentemente fornece esses produtos de maneira integral para obter
vantagens de custo e eficiência logística.

o Consideração de Lotes: No contexto desta aquisição, a divisão em lotes não se
mostra viável devído ao impacto negativo em termos de custos e logística, assim
como no cumprimento das exigências nutricionais dos usuários finais

r Justificativas Baseadas em Dados: Há dados econômicos que demonstram
aumento de custo em processos de aquisição parcelada, Estudos de viabilidade
corroboram que a solução integrada representa a melhor relação custo-benefício.

r Transparêrrcia e Cr:nformidade: O não parceiamento está documentado em
conformidade com normativas, visando transparência e possibilitando a

necessária fiscalização posterior.

9. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação para aquisição de formulas e suplementos nutricionais pela Secretaria
de Saúde do Município de Crateús/CE está plenamente alinhada ao Plano de
Contratações Anual da Prefeitura Municipal de Crateus para o exercício financeiro
vigente. Este planejamento busca atender às necessidades identificadas'previamente
no âmbito da saúde pública, garantindo que os objetivos estratégicos da entidade
sejam cumpridos de maneira eficiente e eficaz.

o O processo de aquisição corresponde às diretrizes estipuladas no plano, que
prioriza açôes voltadas para a melhoria da saúde e bem-estar da população
atendida.

o Estão contemplados os prlncíplos de economicidade, eficiência e eficácia,
fundamentais para a gestão dos recursos publicos destinados à saude.

o A contratação está em conformidade com o planejamento orçamentário
municipal, assegurando que os recursos alocados para a saúde sejam utilizados
de maneira adequada e planejada.

o Foi realizada uma avaliação criteriosa das necessidades nutricionais da população,
embasada em dados e diagnosticos locais, que contribuíram para a definição
precisa das quantidades e especificações dos produtos a serem adquiridos.

. A execução deste processo cumpre com as metas estabelecidas no plano anual,
atendendo às expectativas setoriais de oferecer suporte nutricional adequado em
serviços de saúde da rede municipal.

r A contratação está alinhada com políticas públicas vigentes, garantindo a

integração das ações de saúde com as diretrizes estabelecidas pelo Sistema Unico
de Saúde (SUS) e órgãos reguladores.

'lO. Resultados pretendidos
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o Carantir o abastecimento contínuo de fórmulas e suplementos nutricion

Secretaria de Saúde do MunicÍpio de Crateús/CE, assegurando
necessidades nutricionais da população atendida se.jam plenamente suprida

o Promover a melhoria das condiçÕes de saúde dos beneficiários através da oferta
de produtos com qualidade atestada, conforme normas da ANVISA, contribuindo
para a prevenção e tratamento de deficiêncras nutricionais.

. Otimizar a utilízação dos recursos públicos atraves da adoção do sistema de
registro de preços, permitindo flexibilidade nas aquisiçÕes conforme a variação da
demanda e garantindo melhor custo-benefício.

o Assegurar o cumprimento das diretrizes de nutriÇão do Sistema Único de Saúde
(SUS) e das políticas públicas municipais de saúde, promovendo o bem-estar da
população e a eficiência dos serviços prestados pela Secretaria.

. contribuir para a sustentabilidade ambiental ao adotar práticas de logÍstica
reversa e preferir fornecedores que implementem práticas sustentáveis,
minimizando o impacto ambiental das embalagens e do transporte dos produtos.

o Reduzir o risco de desabastecimento e garantir a segurança alimentar da
população atendida, através da seleção criteriosa de fornecedores capacitados e
que possuam certificaçÕes adequadas das Boas Práticas de Fabricação (BPF).

ll. Providências a serem adotadas

o Designar equipe técnica responsável pela coordenação e acompanhamento do
processo licitatório, composta por servidores qualificados e conhecedores dos
procedimentos previstos na Lei 14.13312021.

o Promover a articulação com o setor de compras da Secretaria de Saúde do
MunicÍpio de Crateús/CE, assegurando o alinhamento das aquisiÇões com o
planejamento estratégico da saúde e com as diretrizes do Sistema Unico de
Saúde (SUS).

. Estabelecer cronograma detalhado com prazos estimados para cada fase do
processo licítatório, incluindo etapas de preparação, publicação, julgamento e
homologação do pregão eletrônico.

o Verificar a regularidade fiscal e trabalhista dos fornecedores, bem como a

conformidade dos produtos ofertados com as regulamentações da ANVISA.

o lmplementar sistema de monitoramento e avaliação para a gestão contratual,
assegurando a qualidade no fornecimento das formulas e suplemêntos
nutricionais adqui ridos.

o Adotar medidas para promover a sustentabilidade ambiental nas contratações,
conforme orientação sobre logística reversa e práticas sustentáveis destacadas no
ETP.

o Providenciar a publicação dos documentos relacionados à licitação em portal de
transparência, conforme os princípios de publicidade e transparência

F[ lúo
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12. Justíficatíva para adoção do regístro de preços

A adoção do sistema de registro de preÇos para a aquisição de formulas e
suplementos nutricionais está fundamentada em várias vantagens que este modelo
proporciona, em conformidade com a Lei n" 14.13312021. As justificativas incluem:

o l. Flexibilidade e Eficiôncia: O registro de preÇos permite que a Prefeitura
Municipal de Crateús adquira apenas as quantidades necessárias no tempo certo,
ajustando as compras conforme a demanda ao longo do período de vigência da
ata. lsso é particularmente importante para categorias de produtos cujas
necessidades podem variar, como as fórmulas e suplementos nutricionais,
garantíndo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.

o 2. Economia de Escala: Ao realizar um registro de preços, podem-se obter
condiçÕes melhores para aquisição de grandes volumes, aproveitando melhor os
recursos orçamentários disponÍveis. lsso resulta em economicidade, que é um
dos princípios fundamentais aplicáveis às licitações conforme o Art, 5" da Lei n"
14.13312021.

o 3. Previsão de Demanda Variável: Considerando a possibilidade de flutuação na
demanda por esses produtos, o registro de preços oferece a flexibilidade
necessária para ajustar as quantidades adquiridas sem a necessidade de realizar
processos licitatórios frequentes, conforme o Art. 40, § l" da Lei n" 14.13312021, que
trata da racionalização das compras públicas.

o 4. Simplificação do Processo Licitatório: Com a utilização do registro de preços,
evita-se a reabertura de processos licitatórios para cada compra individual,
reduzindo a carga administrativa e acelerando o fornecimento aos beneficiários,
de acordo com os princípios da celeridade e eficiência estabelecidos na lei.

o 5. ParticipaÇão Ampliada de Fornecedores:O sistema de registro de preços facilita
a participação de fornecedores que podem não ter condiçÕes de suprir toda a

demanda, mas conseguem atender parcialmente, promovendo uma competição
mais ampla e justa, conforme o princípio da competitividade elucidado na Lei no

14.13312021.

Portanto, a aplicação do registro de preços para esta contratação e justificada pela
flexibilidade, economicidade, eficiência, e ampliação da competitividade, atendendo
plenamente os objetivos e princípios estabelecidos pela Lei n" 14.133/2021.

13. Da vedação da participação de empresas na forma de consórcio

No contexto da contratação publica para aquisição de formulas e suplementos
nutricionais pela Secretaria de Saúde do Município de Crateús/CE, optou-se pela
vedação da participação de empresas na forma de consórcio, conforme as diretrizes
estabelecidas pela Lei14]331202]. Esta escolha é fundamentada nas seguintes razões:

/)
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o lntcresse Público: A participação de empresas na forma de consorcio

potencialmente comprometer a agilidade e a eficiência na entrega dos produtos,
elementos críticos no atendimento às demandas de saúde pública do município.

o Uniformidade de Fornecirnento: A aquisiçáo de um único fornecedor, sem a

formação de consórcios, garante a padronização dos produtos quanto às
especificações técnicas exigidas, essenciais para a segurança nutricional dos
produtos fornecidos.

o Complexidade e Riscos: A coordenação entre consorciados pode introduzir
complexidades adicionais na gestão do contrato, aumentando o risco de atrasos e
de falhas no cronograma de entregas, impactando negativamente no suprimento
contínuo das fórmulas e suplementos nutricionais.

o Responsabilidade e Ceslão; Contratar empresas individualmente assegura a

responsabilidade centralizada e facilita a supervisão dirêta sobre o cumprimento
das condições contratuais, promovendo uma gestão mais eficaz e transparente
do contrato.

o Jurisprudência e Adequação Legal: Em conformidade com o Art. .l5, 
§ 4" da Lei

14.13312021, mesmo havendo a possibilidade de justificação técnica, decidiu-se
pela vedação dos consórcios para mitigar riscos operacionais e garantir maior
segurança jurÍdica e administrativa nas contratações.

Portanto, a decisão de vedar a participação em consórcio visa assegurar que os
objetivos do contrato sejam atingidos de forma eficiente, com economicidade e

sempre alinhados aos princípios legais que regem as contrataçóes públicas.

14. Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras

Para a aquisição de fórmulas e suplementos nutricionais para a Secretaria de Saúde do
Município de Crateús/CE, consideram-se os seguintes possíveis impactos ambientais e

medidas mitigadoras conforme as diretrizes da Lei14.133:

o lrnS>acto: Cerar;ãi: de resícJuçs de ernbaiagens
Medida Mitigadora: lmplementar um sistema robusto de logística reversa para
garantir a coleta e o descarte adequados das embalagens, conforme descrito no
art.'18, §'1", Xll da Lei 14.133, que destaca a importância de considerar a logística
reversa para desfazimento e reciclagem.

o lmpacto: Consumo de energia durante transpcrte e armazenamento
Medida Mitigadora: Adotar práticas de transporte e armazenamento eficientes,
possibilitando a redução do consumo de energia, em consonância com as

medidas de desenvolvimento sustentável referidas no art. 5o desta Lei, que
promovem a economicidade e eficácia na gestão de recursos.

o lmpact-o: tJso cle recursos naturais para procJLtção

Medida Mitigadora: Preferir fornecedores que adotem práticas sustentáveis de
produção e que possuam certificações ambientais, reforçando o compromisso
com a sustentabilidade, como sugerido no art. 5", que orienta o desenvolvimento
nacional sustentável.

r, ,'4)!
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. lmpacto: Emissâo de poluentes durante o transpürte
Medida Mitigadora: lncentivar a utilização de trans portes que emitem me
poluentes, como veículos movidos a combustíveis alternativos ou de baixo
impacto ambiental, contribuindo para a minimização dos impactos ao meio
ambiente.

Essas medidas são propostas para assegurar que a contratação e o processo de
aquisição respeitem os princípios de sustentabilidade e responsabilidade ambiental,
alinhando-se ao desenvolvimento sustentável tal como promovido pela Lei14.133.

15. Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da
contratação

A contratação para a aquisição de fórmulas e suplementos nutricionais pela Secretaria
de Saúde do Município de Crateús/CE demonstra-se plenamente viável e razoável
dentro dos parâmetros estabelecidos pela Lei n" 14)3312021. Com base nos princÍpios
orientadores dessa legislação, como a economicidade, eficiência, e interesse público,
justifica-se a necessidade desta aquisição devido à importância dos suprimentos para
a saúde pública local.

o A análise de necessidade demonstra que a aquisição está alinhada com as
diretrizes de saúde municipal e nacional, visando assegurar a cobertura
nutricional adequada para a população atendida.

o O levantamento de mercado realizado aponta que os preços praticados sào
consistentes com os valores de referência, garantindo assim a obtenção do
melhor valor sem comprometer a qualidade dos produtos.

o Considerando o sistema de registro de preços, a contratação possibilitará
flexibilidade e ajustes em eventuais variaÇÕes de demanda, assegurando
eficiência na administração dos recursos e continuidade no fornecimento de
suplementos.

o Em termos ambientais, observou-se a adequação das práticas de logística reversa,
minimizando impactos negativos e prornovendo o desenvolvimento sustentável,
conforme as disposições legais mencionadas na Lei n" )41331?021.

o A ausência de restrições jurídicas ou operacionais reforça a segurança e
legalidade do procedimento licitatorio planejado, respeitando os preceitos
estabelecidos para evitar riscos e sanções ao ente público.

Diante dos aspectos abordados, conclui-se favoravelmente pela viabilidade e

razoabilidade da contratação proposta, sendo recomendada sua efetivação para
garantir atendimento eficaz e contínuo às necessidades nutricionais da população
atendida pela Secretaria de Saúde de Crateús/CE.

ffi lttrrlr[ír\]rr

q, CRÀTTLS r
PREGÁ o
tw



ffi t'tittttl".trlill ,

ÇF CH,\T[LS

Crateús/CE,3l de janeiro de2C.25

EQUIPE DE PLÂNEJAMENTO

' \ ' ' i s'o,.-lu^...r.5 I-("-0"
Ut'"n^ tav 'àJ* l
DAVI KELTON RODRICUES LIMA

PRESIDENTE

ÜRA



t'I{l I I ll L l{ \ lll .,

CRATTL,§

ANEXO II . MINUTA DE CONTRATO
pRoc Esso ADM! N I STRATMN9OO OO9. 202 50 r 2 3/OOO1-60

PROCESSO LICITATORIO Ng

TERMO
A
EMPRESA

DE CONTRATC QUE FAZEM ENTRE

E

SI

A

O(A) --, com sede no(a) --, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, neste ato representado(a)
pelo(a) Sr(a) EDYPO DE SOUSA CARLOS, Matrícula Funcional pe --, doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a)
no sediado(a) no(a) ........!!!!.!.,
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.
(a) portador(a) do CPF

ns ........... ...., tendo em vista o que consta no Processo 1e

00009.20250123/0001-60 e em observância às disposições da Lei na 14.133, de
2021 e na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 6e

P800612O25-SESA, mediante as cláusulas e condiÇôes a seguir enunciadas.

cLÁusurA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a R.egistro de preços para futuras e
eventuais aquisições de Fórmulas e Suplementos Nutricionais para atender as
necessidades da Secretaria de Saúde do Nlirnicípio de Crateús/CE., conforme
especificações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:

1.3. São anexos a este instrumento c vinculam
independentemente de transcrição:

1.3.I-. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

esta contratação,

cLÁusuLA SEGUNDA - DA vtcÊNcrA E DA pRoRRoGAçÃo
2.1,. O prazo de vigência da contratação é de de 1-2 meses , contados da data de
assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei no 14.133, de 2021.

2.LJ. O prazo de vigência se r:: automaticamente prorrogado,
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período

URA
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firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso. de culpa do
CONTRATADO, previstas neste instrumento.

CLAUSULA TERCEIRA - DO MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO
3,1. Os termos em relação ao regime de execução contratual, do modelo de gestão,
assim como os prazos e condições de corrclusão, entrega, observação e
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA eUARTA - DA SUBCoNTRATAçÂo
4.1,. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme
estabelecido no item 4.5 do Termo de Referência,

CLÁUSULA QUINTA. DO VALOR
5.1. O valor total da contratação é üe
(............... ............,...).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao CONTRATADO dependerão dos quantitativos efeiivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cúusulA sÉrrMA - Do REArusrE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis rio prazo de um
ano contado da data do orçamento estimado, em 28 de janeiro de 2025.
7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, e inoependentemente de pedido do
CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
CONTRATANTE, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do últin-o reajuste,
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a in",portância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença ccrrespondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s),
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) ut lizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) par,;, rerajustamento venha(m) a ser

a(:' ') ma-is ser utilizado(s), será(ão)
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extinto(s) ou de qualquer forma não poss
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adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela leg
então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA oITAVA - DAS OBRIGAÇOES OO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo
CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;

8.L.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
ReÍerência;

8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escr ito, sobre vícios, defeitos ou
incorreçóes verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído,
reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1,4. Acompanhar e fiscalizar a execuçâc rlo contrato e o cumprimento das
obri gações pelo CONTRATADO;

8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objci;, para efeito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforÍfle o :^r'1. 143 da Lei ns 14.133, de 2027;

8,1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRAT-^\DO do valor correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo, forma € cor-rdições estabelecidos no presente
Contrato;

8.L.7. Aplicar ao CONTRATADO as sançôes previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Cientificar o órgão de represe,'rtação judicial do(a) SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAUDE para adoção das n'redidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATALL,

8.L.8.1. Explicitamente emitir decisar: sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Termo de Contrato, ressalvados
os requerimentos manifestamente impertinent.:i, rreramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajustc.

8.1.8.2. Concluída a instrução do iequerinrento, a contar da data do
protocolo, a Administração terá o prazo de 1C ,lr:z) dias, admitida a prorrogação
motivada por igual período.

8.l-.9. Responder eventuais pedidos d. reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo contratado flo p:1.17-: ii-,áximo de 10 (dez) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garar ':ias quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimenic rj.. c,áusulas contratuais.
8.2. A Administração não responderá por quaisq-ei compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculacos à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceircs em decorrência de ato do
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos r.. s;bcrdinados.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOES OO Cü|ü'i'JIATADO
9.1. O CONfRATADO deve cumprir todas as obrigaçÕes constantes deste Contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivantetite seus os riscos e as despesas
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decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27,do Códigc de Defesa do Consumidor;

9.L.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no pr.azo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida cornprovação;

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecirnento ou informaçáo por eles
solicitados (inciso ll do art. 137 da Lei ns 14.133, üe202!l;

9.L.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir- cu substituir, às suas expensas,
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resull.'ri'itss Ca execução ou dos materiais
empregados;

9,1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e ti:::os decorrentes da execução do
objeto, bem como por todo e qualquer dano car-r.;ic à Administração ou terceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a fiscal,:,ção ou o acompanhamento da
execução contratual pelo CONTRATANTE, que Íc"rá autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso e;,.;1r:i= r valor correspondente aos
danos sofridos;

9.1.6. Quando nâo for possível a verificai,i::'r da regularidade no Sistema de
Cadastro de Fornecedores, o CONTRATADO dçr,i,*f, eirtregar ao setor responsável
pela fiscalização do contrato, junto com a Nota l=iscal ou instrumento de cobrança
equivalente para fins de pagamento, os seguintel; dccumentos:

9.1.6.1. Prova de regularidade relati',a;à Seguridade Social;
9.L.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa

da União;
9.L.6.3. Certidões que comprovenr ,-r i'êsulâridade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do COI'rlIÍr.,\TADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade oc i-'CT3 (CRF);

9.1.6.5. Certidão Negativa de Débitu, liabalhistas (CNDT); e
9.1-,6.6. Certidões que comproveffi à r'egularidade perante a Fazenda

Municipal;
9.L.7. Responsabilizar-se pelo cumprin,errtc de todas as obrigações

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e .is dernais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere e , e spcnsabilidade ao contratante e
não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, flü r,,razo de24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se v'erifique no local da execução do
objeto contratual

9.1.9. Paralisar, por determinação do CCl.r í'iial'AtrlTE, qualquer atividade que
não esteja sendo executada de acordo com a b,ca r,:cnica ou que ponha em risco a
segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência d.; :o.-,trato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições exi,;:das para habilitação na licitação,
ou para qualificação, na licitação;

9,1.L1. Cumprir, durante todo o período üÊ cxecução do contrato, a reserva
de cargos prevista em lei para pessoa ccrrr c:Lliência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como os r-ês€rVâs de cargos previstas na
legislação (art. 116 da Lei ns 14.133, de2O2L);
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9.1.12. Comprovar a reserva de cargos e que se refere a cláusula aci ma, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (parágrafo único do art. 116 da Lei ns 14.133, de
2A2t):

9.I.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do
cumprimento do contrato;

9.1.14. Cumprir, além dos postulados leqai5 vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE;

9.1.15. Apresentar ficha técnica do produl;, ou laudo técnico, ou certificação
ou outro documento que venha a ser solic,tado pelo CONTRATANTE para
comprovação do atendimento às cláusulas de s,,st,-=ntabilidade contidas no Termo
de Referência.

9.1.16. Submeter previamente, por escritc,, ar, CONTRATANTE, para análise e
aprovação, quaisquer mudanças nos métcrdcs executivos que fujam às
especificações do Termo de Referência e demail ,Joc'-rrnentos da contratação.

cLÁusuLA DÉctMA - DA GARANTTA DE ExEcuçÃo
10.1. Não haverá exigência de garantia contrattrar clâ execução.
10.1. Não haverá exigência de garantia contratuai da execução.

cLÁusutA DÉcrMA pRtMEIRA - DAs TNFRAçoEs E DAs sANçôES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitarite que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. l-55 da Lei ns 14.133, r-ie 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do.c,,rtralo que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços ou!:licos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato:
d) Ensejar o retardamento da execuç ãr-r ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo justificado;
e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação eletr-i,,rica ou execução do contrato;
f) Fraudar a contratação ou praticar ato frarirjrilento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou conrcter fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5q C.: ,-e; i'ra 12.846, de 1s de agosto de

2013.

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas riÍiações administrativas acima
descritas as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATAí-:úi der causa à ineiecuÇão parcial
do contrato, sempre que não se justificar a ir;-,iio;iÇáo de penalidade mais grave
(§2e do art. 156 da Lei ns l-4.133, de 202]-);

LL.2.2. lmpedimento de licitar e contrat:', quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas de "b", rrcrr e rrdrr do subiterrr er-irna deste Termo de Contrato,
sempre que não se justificar a imposição de periaiioade mais grave (§4s do art. 156
da Lei ns 14.133, de 2O2L); 
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11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
responsável de licitar ou contratar no âmbito ia Administração Públi ca e
indireta de todos os entes federativos, pelo'.;'-azo mínimo de 31três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens "e" â "h", bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave (§5s do art. 156 da Lei
ns 14.133, de 2021).

LL.2.4. Multa:
LL.2.4.L. Moratória de lo/o (um pi,r- por cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30 (trinta) dias;
l!.2.4.L.L. O atraso super';c" a 30 (trinta) dias autoriza a

Administração a promover a rescisão do conlrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, confor-,'ne dispõe o inciso I do aft. 137 da
Lei ns 14.133, de 2021.

LL.2.4.2. Compensatória de 15% (ct..,inze por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de inexecução total c:.;ljeto;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste ,:rmo de Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparaçã; irrt-:gral do dano causado ao
CONTRATANTE (§9'do art. 156 da Lei n" 14.133, ::..,2C21-).
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo oe Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§7'do art. 156 c; ler r,r 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa sera ;'-.riitada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da ,;;t; de sua intimação (art. 157 da
Lei n' l-4.133, de 2021);

LL.4.2. Se a multa aplicada e as indeni:;çL'es cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pei.r COIJTRATANTE o CONTRATADO,
além da perda desse valor, a diferença será 6ii -r,-r:.rtlda da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (§ 8'do art. l-56 da 1-:i ::" 14.133, de 2021);

1-1.4.3. Previamente ao encaminhamento , :r.brança judicial, a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo mj' rir-;',,,r cje XXX (por extenso) dias, a
contar da data do recebimento da cornL;-',...çãir enviada pela autoridade
competente,
11.5. Todas as sançôes previstas neste -:'r'tr::o poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (§ 7e do art. 156 .',rr--ei i;'r 14.133, de 2027).
1L.6. A aplicação das sanções realizar-se-ii r:.r piccesso administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa r :-, -CI'ITRATADO, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos dr- . '-. i:-,8 da Lei ns 14.133, de 202L,
para as penalidades de impedimento de licita, e ccrrtratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão consid*,.r-l-'s i§1'do art. 156 da Lei no
14.1-33, de 2021):

LL.7 .L. A natureza e a gravidade da infraçi,r., ,-:n.etida;
LL.7.2. As peculiaridades do caso concret. ,

11.7.3, As circunstâncias agravantes ou êrüi:uai'i'.es;
LL.7.4. Os danos que dela provierem para .l Cülr, t RATANTE;
11.7.5. lmplantação ou o aperfeiçoanreÍ rio cie programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de ccr'rrr.ole.
11.8. Os atos previstos como infraçôes admini:,r',fl,vôs na Lei na 14.133, de 2027,
ou em outras leis de licitações e contratos da,+'.,,rriiristração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns *;.Íj1iti, de 2013, serão apurados e
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, üri:eÍ'v:cios o rito procedimental e
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autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei no 14.133,
202t1;
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o CONTR.ATADO, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia
(art. 160 da Lei n" 14.133, de 2021);
11.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máxinro 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep1, instituídos no âmbito do Poder E:<ecutivo Federal (art. 161 da Lei no
14.133, de 2021).
11.11. As sanções de impedimento de licita'e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passív'eis de reabilitação na forma do art.
163 da Lei ns 14.133, de 2021.
1,),.L2. Os débitos do contratado para corn a ACministração CONTRATANTE,
resultantes de multa administrativa e/ou inderr!zações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o rnesi^no orgão ora CONTRATANTE.

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA ExrtNçÂ{., coNTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

1,2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração
providenciar a readequação do cronograma fixa..lu para o contrato.
12.3. O contrato se extingue quando a não concir;são do contrato referida no item
anterior decorrer de culpa do CONTRATADO:

L2.3.L. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas
sançôes administrativas; e

I2.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse
caso, adotará as medidas admitidas ern lei [,crà a continuidade da execução
contratu a I .

12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, poi algurn dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei ns 14.133, de 2027, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

L2.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambcrrr os artigos 138 e 139 da Lei ns
14.133, de 2021.

L2.4.2. A alteração social ou a modificaç,,o oa tinalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restrirrgir sua capacidade de concluir o
contrato.

a

PREGÂO

Ft rf r



ffi| *krrrr

#cR{TfL'::
L2.4.2.1. Se a operação implicar- mudança da pessoa

contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

L2.5.L. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

I2.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. lndenizações e multas.

12.6. A extinção do Contrato não configura obice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese eri, que será concedida indenização
por meio de termo indenizatório (caput do art. 131 da Lei ns 14.733, de 2021).

cLÁusuLA DÉctMA TERcEIRA - DA DorAçÂo oRçAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de
recursos específicos consignados no Orçamento, :-ra dotação
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeirt-rs subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

cLÁusuLA DÉclMA QUARTA - DOS CASOS Oi4!S5O5
14.7. Os casos omissos serão decididos pe^lo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei 1a 14.133, de 2A2L, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiÇões contidas na Lei ns 8.078, de
1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA . DAS ALTERAçOES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei ne 14.133, de2O2!.
15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas íTresmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do cor,rrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteraçáo ;o contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração ce termo aditivo, na forma do art.
136 da Lei ns 14.133, de2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃG
16.1. lncumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), ira;crnra prevista no art.94 da Lei
ns 14.133, de 202L, bem como disponibilizar es'.e -fermo de Contrato no sítio oficial
do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE na recie mundial de computadores
(internet), em atenção ao §24 do art. 80 da Lei nq 12.527, de 201-1, c/c o inciso V do
§3s do art. 7s do Decreto ns 7.724, de 2072.
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tt.t.É eleito o Foro da Comarca de Crateús para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme §ls do art.92 da Lei ns 14 133, de 2021.

CRATEUS/CE,

Responsável legal da CGNTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1

2
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ANEXO llt - ATA DE REGISTRO DE PREçOS N.e .........
pnecÃo elenôrutco Ne pEooo/zozs-sEsA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne OOOO9.20250t23lOOO1-60

O(A) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, com sede nc(;) --,, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o
pa --, neste ato representado(a) pelo(a) EDYPO DE SOUSA CARLOS, portador da

matrícula funcional ne .......... considerando o julgamento da contratação

direta, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS na .......1202..., publicada

no ...... de ...../.....1202....., processo administrativo n.s 00009.20250123/0001-60,
RESOLVE registrar os preços do fornecedor inoicado e qualificado nesta ATA, de

acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s),

atendendo as condições previstas no edital de trcitação, sujeitando-se as partes às

normas constantes na Lei ne 14.133, de 1s de aloril de 2021, no Decreto n.s 11.462,
de 31 de março de2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

r.. Do oBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação
de Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de Fórmulas e

Suplementos Nutricionais para atender as necessicades da Secretaria de Saúde do

Município de Crateús/CE., especificado(s) no(s) itenr(ns) Terrno de Referência,

anexo do Edital de Licitação ns PE006/2025-SESA, que é parte integrante desta Ata,

assim como as propostas cujos preçcs tenham sido registrados,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçOES E QUANTITATIVOS

2.1,. O preço registrado no montante de R$ -- () as especificações do objeto, a

quantidade, fornecedor(es) e as demais condiçÕes ofertadas na(s) proposta(s) são

as que seguem:

3. ÓRGÃo(s) GERENclADoR E PARTIC!PANTE($}

3.1, O órgão gerenciador será o(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

L
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4. DA aoesÃo A ATA DE REGlsrRo DE pREços
4.1,. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública
federal, estadual, distrital e municipal que não p,rticiparam do procedimento de IRP
poderão aderir à ata de registro de preços ria condição de não participantes,
observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da ';antagem da adesão, inclusive em
situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.L.2. demonstração de que os valores reqistr-ados estão compatíveis com os
valores praticados pelo mercado na forma do art 23 da Lei ns 14.133, de 2021; e

4.L.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e
do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadrra apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.L. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas
possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua
capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade
não participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até
noventa dias, observado o prazo de vigência da oia.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde
que respeitado o limite temporal de vigência da eta de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a ite;'n da ata de registro de preços da
qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os
quais não tenha quantitativo registrado.

Dos limites para as :,cle'sões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais rão poderão exceder, por órgão ou
entidade, a cinquenta por cento dos quantit;iivos dos itens do instrumento
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os
participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões nãr: no,lerá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitativo de cada item registrado rra ata de registro de preços para o
gerenciador e os participantes, independenternente do número de órgãos ou
entidades não participantes que aderirem à ata oe registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Admirr!stração Pública federal, estadual,
distrital e municipal, a adesão à ata de re,.;isrro Oe preços gerenciada pelo
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite tr:revisto no item 4.6.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA r/!E REGISTRO DE PREçOS E

CADASTRO RESERVA

\
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5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à data de divu!gação no PNCP, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a ai-,uência do fornecedor, desde que

comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da

contratação e a cada exercício financeirc a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no planc, plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício fi nancei ro.

5.L.2. Na formalizaçáo do contrato ou do iirstrumento substituto deverá haver
a indicação da disponibilidade dos créditos orçarnentários respectivos.

5.2. A contratação com os licitantesregistrados na eta será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de

nota de empenho de despesa, autorização de rornpra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei nq 14.133, de 2021..

5.2.1. O instrumento contratual de que trita o item 5.2. deverá ser assinado
no prazo de validade da ata de registro de preço:;.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser
alterados, observado o art. L24 da Lei ns 14.13r, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, devt,r'ãu ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro cr pr3ços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário,
devendo ser observada a possibilidade de o licti.ante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao máximo previsto no ecital ou no edital de licitação e se

obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de ai-,er.o, o registro dos licitantes que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as cnras ou os serviços com preços

iguais aos do adjudicatário, observada a classificaçào da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta c;, iEinal.

5.4.3. Será respeitada, nas contrataçô,r's, a ordem de classificação dos

licitantes registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem J,,ç,5 1-r§jsfivo a formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atrncimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licliantes que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.
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5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere

o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando hrouver necessidade de contratação

dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7,1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no edital de licitação; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do reçistro do licitante ou do registro

de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licrtonie mais bem classificado, será

convocado para assinar a ata de registro de oreços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena cle decair o direito, sem prejuízo das

sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual

período, mediante solicitação do licitante convccado, desde que apresentada
dentro do prazo, devidamente justificada, e Çrrê â justificativa seja aceita pela

Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinac'lo por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidos no edital ou no edital ce iicitação, e observado o disposto
no item 5.7, observando o item 5.7 e subiteiis, fica facultado à Administração
convocar os licitantes remanescentes do caü,-lstro de reserva, na ordem de

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas ccrrdic,ôes propostas pelo primeiro
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a

contratação nos termos do item anterior, a ,iJrrinistração, observados o valor
estimado e sua eventual atualização nos termcs do edital ou do edital de licitação,
poderá:

5.L2.L. Convocar para negociação os der-;i:; iicitantes remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observ',ida a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo Çue ,:r-i 'ra do preço do adjudicatário; ou

5.L2.2. Adjudicar e firmar o contrato nas crr.dições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, atendida a ordem classificatória:, quando frustrada a negociação de

melhor condição.

5.13. A existência de preÇos registr.J::s implicará compromisso de

fornecimento nas condições estabelecidas, nr;s r,ão obrigará a Administração a
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contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida,

desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALTZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados cu atualizados em decorrência de

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, .-as seguintes situações:

6.1.1, Em caso de força maior, caso fortLiito ou fato do príncipe ou em

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução da ata tal como pariuada, nos termos da alínea "d" do

inciso ll do caput do art. L24 da Lei ns 14.133, dc 2O2L;

6.1..2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou

encargos legais ou a superveniência de disposit,ces legais, com comprovada
repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edrtal de licitação de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços ,::gistrados, nos termos da Lei ns

14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, de','erá ser respeitada a contagem
da anualidade e o índice previstos para a contraraçàc;

6.L.3.2. No caso da repactuação, p,:clerá ser a pedido do interessado,
conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCTAçÀO DE PREçOS REGTSTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-;e superior ao preço praticado no

mercado por motivo superveniente, o orgão ou errtiCade gerenciadora convocará o

fornecedor para negociar a redução do preço r€qi5t;3fl6.

7.L.L Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo

mercado, o fornecedor será liberado do comp:orrisso assumido quanto ao item
registrado, sem aplicação de penalidades admir'i.,;i:iil lvas.

7.L.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem ce classificação, para verificar se

aceitam reduzir seus preços aos valores de me .aclc e não convocará os licitantes
ou fornecedores que tiveram seu registro cancetao'o

7 .1,.3. Se não obtiver êxito nas neq -ciações, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da at: Ce registro de preços, adotando as

medidas cabíveis para obtenção de contratação irais rrantajosa.

7.L.4. Na hipótese de redução do preço ri.:;istr-aCo, o gerenciador comunicará
aos órgãos e às entidades que tiverem firmarj.; :')rtratos decorrentes da ata de
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registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunida ãde
diligenciarem negociação com vistas à alteraçãr contratual, observado o disposto

no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante

comprovação de fato superveniente que suposta,rrente o impossibilite de cumprir o

compromisso.

7.2.L. Neste caso, o fornecedor encamifilrôrcr, luntamente com o pedido de

alteração, a documentação comprobatória ou a ;iar-,ilha de custos que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às ,:or,clições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação ta existência de fato superveniente
que inviabilize o preço registrado, o pedido serii indeferido pelo órgão ou entidade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir a.., ciri-igações estabelecidas na ata,

sob pena de cancelamento do seu registro, no:, ter .tlos do item 9.1, sem prejuízo

das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2021 u. ra legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do

item anterior, o gerenciador convocará os forner..:J.:res do cadastro de reserva, na

ordem de classificação, para verificar se aceita ;r ;'-.rr-iter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negr-'-:iÇões, o órgão ou entidade
gerenciadora procederá ao cancelamento da ai":. Cs registro de preços, nos termos
do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis pãr3 -i: ontenção da contratação mais

vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da r,-.'.:''aÇâo do preço de mercado que

inviabilize o preço registrado, conformê p[êVr:,i:r i-rc item 7.2 e no item 7.2.I, o

órgão ou entidade gerenciadora atualizará o ir-;6 r registrado, de acordo com a

realidade dos valores praticados pelo mercado

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciad-rra comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos deco:'r,;r'ri':)s oa ata de registro de preços

sobre a efetiva alteração do preço registrado, f.ãi;: ilur: avaliem a necessidade de
alteração contratual, observado o disposto no a-i. '! '14 ria Lei ns L4.l-33, de 2021,.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADE:;]EfiISTRADAS NA ATA DE

REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens (.',i ;íocos registrados nas atas de
registro de preços poderão ser remanejadas peir., cr-gão ou entidade gerenciadora

(
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entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de
preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feitc,,r

8.2.L. De órgão ou entidade participante para orgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que ti'rer estimado as quantidades que
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerencr.rdora autorizar o remanejamento
solicitado, com a redução do quantitativo inicialrr.ente informado pelo órgão ou pela

entidade participante, desde que haja prévia ari,,ên,;ia do órgão ou da entidade que

sofrer redução dos quantitativos informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS

REG!STRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelir.lo pelo gerenciador, quando o
fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata iie.egistro de preços, sem motivo
justificado;

9.L.2. Não retirar a nota de empenho, or, rnstrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justificatirra razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preÇo regist,ado, na hipótese prevista no artigo
27, § 2e, do Decreto no l-1.462, de 2023; ou

9.L.4. Sofrer sanção prevista nos incisos ,i! c-; lV do caput do art. 156 da Lei

no 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação rie sanção prevista nos incisos lll ou

lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de 2'.:1, r.c1so a penalidade aplicada ao

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência cl:i at.a de registro de preços, poderá

o órgão ou a entidade gerenciadora podera ,-ned,arrte decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, ",,:Càdas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipoterses previstas no item 9.1 será

formalizado por despacho do órgão ou da ei-'1e.."'e gerenciadora, garantidos os

princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro Cr- fo;necedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes qr,,' con,i.lem o cadastro de reserva,

observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados pcd.:r., ser realizado pelo gerenciador,

em determinada ata de registro de preços, toi:l ":u,:arcialmente, nas seguintes
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9.4.L. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente -le caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3.5e não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de
mercado tornar-se superior ou inferior ao preçc registrado, nos termos do artigos
26, § 3s e 27, § 4e, ambos do Decreto ns 11.462, Ce 2023.

rO. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das
penalidades estabelecidas no edital de licitação,

10.1.1. As sanções também se aplicani aos rntegrantes do cadastro de

reserva no registro de preços que, convocaci rs, r^,áo honrarem o compromisso

assumido injustificadamente após terem assinac.., a ata,

70.2. É da competência do gerenciador a aplicacão das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de reqis11,, oe preço (art.7s, inc. XlV, do

Decreto ns 11.462, de 2Q23), exceto nas hir.r'teses em que o descumprimento

disser respeito às contrataçôes dos órgãos ou r.,rrtiíJade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplica,;ãcr rJa penalidade (art.8e, inc. lX,

do Decreto nq 11.462, de2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deve:': c-ci-i1Li:ricar ao órgão gerenciador

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, 'rao;r a necessidade de instauração

de procedimento para cancelamento do registrl, ,lo fcrnecedor.

r1. coNDrçoEs GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objetL t;',s como os prazos para entrega

e recebimento, as obrigações da Administrr, ãc e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, en;.-ini.rarri-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO I DO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global o,-: qr.1pe de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se hou , er pr,ivia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o órgão o.r a eirticlade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de

igual teor, que, depois de lida e achada em r,.dei'n, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participa,'ies {se houver).
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Detentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado
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